
Tenho reiterado que, em matéria tributária, tudo 
depende dos limites fixados pela Constituição 
Federal. Portanto, a União, Estados e Municípios 
devem sempre observar os limites previstos na 
Constituição Federal no tocante a instituição de 
tributos.

Pois bem, também é recorrente a insatisfação e 
inconformismo da sociedade quanto à elevada carga 
tributária, bem como a má distribuição e aplicação 
do dinheiro público arrecadado.

Uma das questões que chama a atenção quanto à 
exigibilidade tributária, é a permissão constitucional 
para que sejam exigidos certos tributos de forma 
antecipada, quer dizer, antes da ocorrência do fato 
que gera a obrigação de fazer o respectivo pagamento.

Sendo a venda de uma mercadoria o fato gerador 
do ICMS, a Constituição Federal permite que seja 
exigido o imposto antes da concretização de tal 
negócio e, caso o mesmo não ocorra, pode então o 
contribuinte exigir de forma imediata e preferencial 
a respectiva devolução.

Também de acordo com a Constituição Federal, 
apenas a União pode instituir imposto cujo fato 
gerador não esteja previsto na própria Lei Maior, 
desde que o faça por uma lei complementar, a qual 
precisa de um quórum qualificado do Congresso 
Nacional para ser aprovada.

Para exemplificar tal questão quando lecionava, 
dizia que a União pode, com respaldo na 
Constituição Federal, instituir um Imposto sobre a 
Morte. Exatamente isso, o fato gerador seria o fato de 
partir desta para melhor!

Então ficaria aquela 
dúvida, mas se é sobre 
a morte, como exigir do 
contribuinte tal tributo? 
Bem, aí entra aquela 
regra constitucional 
em que é autorizada a 
exigência do imposto 
antes da ocorrência do 
fato gerador.

Sendo assim, a regra é 
clara, pague antes e morra depois! Enfim, o texto é 
apenas para explicar como o sistema constitucional 
pode trazer situações inusitadas e também gravosas 
para o bolso do contribuinte.

Como já dito pelo estadista norte-americado 
Benjamin Franklin, certo mesmo na vida é a morte 
e o pagamento de tributos! A bem da verdade, vou 
parar por aqui para não fomentar tal ideia!

VICTOR MAIZMAN 
é advogado e consultor jurídico

A 
Secretaria de Educação, Esporte e Lazer 
(Seduc) assinou ordem de serviço para 
início da obra de construção de uma 
Escola Estadual no bairro Maracanã, 

no Município de Barra do Bugres. A nova unidade 
conta com aporte de R$ 4.799.203,70, recursos 
estadual e federal, e terá a capacidade para atender 
1.620 estudantes, nos três turnos. Com prazo de 
finalização de 300 dias, a partir da data da assinatura, 
a construção contempla bloco com 18 salas de aula, 
refeitório com cobertura isotérmica sobre estrutura 
metálica, quadra poliesportiva com cobertura de aço. 
A construção visa atender a acessibilidade, instalações 
elétricas, de segurança e combate a incêndio e pânico, 
hidrossanitárias e drenagem, sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas. 

DA REDAÇÃO
COM EQUIPE

Nova escola em Barra do Bugres 

Imposto sobre 
a morte?
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Jiboia Resgate Mudança

ARTIGO

Uma jiboia de dois metros 
de comprimento foi capturada 
pelo Corpo de Bombeiros, no 
Jardim Shangri-lá, em Tanga-
rá. Moradores que acharam o 
animal, ligaram para os bom-
beiros. A região fica próxima 
de um córrego e é habitada 
por vários moradores.

Os militares do Corpo de 
Bombeiros retiraram o ani-
mal em segurança e o leva-
ram para ser solto em outra 
região. Ainda conforme os 
bombeiros, a cobra não tinha 
ferimentos e era saudável. A 
jiboia foi solta em uma área 
verde, fora da cidade.

O presidente da ALMT, 
Eduardo Botelho, anunciou 
que as sessões ordinárias da 
Casa de Leis devem ser rea-
lizadas apenas uma vez por 
semana durante o período 
eleitoral. Atualmente quatro 
sessões são realizadas em 
três dias da semana.

EmendasBarra do Bugres
O prefeito de Barra do 

Bugres, Raimundo Nonato, 
participou da reunião com 
Taques, e pediu que fossem 
asseguradas emendas com 
recursos para obras de asfal-
tamento, iluminação do está-
dio municipal e de abasteci-
mento de água.

Unidos, os gestores bus-
cam a viabilização de R$ 17 
milhões em emendas parla-
mentares. Taques pediu que os 
prefeitos pontuassem as priori-
dades de suas administrações, 
uma vez que os recursos serão 
disponibilizados conforme o 
fluxo de caixa do Estado.
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CIRCULAÇÃO

TIRAGEM

CURTAS

Marco Regulatório 

Com a aprovação, a matéria segue para 
análise do Senado. O texto do PL 4860/16 
estabelece normas para a contratação de 
transportadores, regras de segurança nas 
estradas e prevê normas para a contratação 
de seguros em caso de acidentes, perda de 
mercadoria, furtos e assaltos.

Envie Pautas, Fotos Sugestões e 
Vídeos para o whatsapp do
DIÁRIO DA SERRA
(65) 99809.2921 
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Transporte rodoviário Pagamentos

Preocupação
Prefeitos de diversos Mu-

nicípios do Estado se reuni-
ram com o Governador Pedro 
Taques em busca de uma de-
finitiva resposta em relação 
aos pagamentos das emendas 
parlamentares, pois o prazo 
para celebração de convênios 
encerra dia 7 de julho.

A Câmara dos Deputados 
aprovou nesta quarta-feira, 
20, a proposta que cria um 
novo marco regulatório para 
o transporte rodoviário de 
cargas. A medida era uma 
das reivindicações dos cami-
nhoneiros que paralisaram 
por 11 dias em todo país no 
mês de maio. 

O secretário Domingos 
Sávio informou que o ob-
jetivo é de que os repasses 
alcancem o valor de R$ 50 
milhões até o fim do ano. 
Já em relação as emendas 
que contêm restos a pagar, 
ele afirmou que os paga-
mentos não serão inter-
rompidos.

É recorrente 
a insatisfação e 
inconformismo 
da sociedade 
quanto à elevada 
carga tributária


